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Renegociação de dívidas avança nos bancos
Portaria da Fazenda autorizou equalização de juros e abriu caminho para contratações previstas na MP 1.376

A publicação da portaria que 
autoriza a equalização dos juros 
das linhas de renegociação de dí-
vidas rurais abriu caminho para 
que os bancos avancem nas con-
tratações previstas pela Medida 
Provisória (MP) 1.376. No Rio Gran-
de do Sul, o Banrisul já tem mais 
de R$ 1,5 bilhão em operações 
em diferentes estágios de análi-
se, enquanto o Sicredi prepara as 
cooperativas para iniciar o aten-
dimento operacional a partir de 
segunda-feira.

Publicada na última quinta-
-feira pelo Ministério da Fazen-
da, a Portaria nº 2.423 estabelece 
os limites sobre os quais a União 
poderá pagar a equalização dos 
encargos fi nanceiros. Para o Ban-
risul, os valores somam cerca de 
R$ 4 bilhões, distribuídos entre 
linhas destinadas ao Pronaf, Pro-
namp e demais produtores. O me-
canismo permite que as institui-
ções ofereçam as taxas previstas 
na MP, com a União arcando com 
a equalização estabelecida para 
as operações.

O diretor de Desenvolvimento 
do Banrisul, Robson Oliveira San-
tos, afi rma que o banco identifi ca 
atualmente R$ 4,3 bilhões em sal-
do de operações potencialmente 
enquadráveis na medida. O mon-
tante representa aproximadamen-
te 30% da carteira de crédito do 
banco para o agronegócio, estima-
da em cerca de R$ 13 bilhões.

O valor potencial supera, por-

tanto, o limite autorizado para o 
banco. Isso não signifi ca, porém, 
que todo o saldo será renegociado. 
Além de o produtor precisar solici-
tar a operação, seu enquadramen-
to depende da comprovação das 
perdas exigidas pela MP e cada 
contrato precisa atender aos crité-
rios de elegibilidade.

“Nós temos R$ 4,3 bilhões que 
enquadram e a gente tem um li-
mite para operar de R$ 4 bilhões. 
Então, primeiro, não tem dinheiro 
para todo mundo”, afi rma Santos.

Segundo ele, a instituição já 
tem mais de R$ 1,5 bilhão em ope-
rações na esteira de contratação, 
em diferentes estágios, incluin-
do processos que ainda aguar-
dam a apresentação de laudos pe-
los produtores.

O Banrisul vinha recebendo 
as solicitações desde julho e afi r-
ma ter preparado sistemas e equi-
pes para analisar os pedidos antes 
mesmo da publicação da porta-
ria. Na sexta-feira passada, dia 7, 
o banco formalizou, segundo San-
tos, a primeira operação do País ao 
amparo da MP. Com a autorização 
da equalização, a expectativa ago-
ra é ampliar o ritmo das contrata-
ções. Um dos pontos que podem li-
mitar o alcance da renegociação é 
a diferença entre o enquadramen-
to do produtor e a elegibilidade de 
suas dívidas. Santos explica que o 
agricultor pode cumprir os requi-
sitos de perdas estabelecidos pela 
MP e, ainda assim, ter apenas par-
te de seus contratos abrangida.

“A gente pode ter produtores 
que se enquadram e outros que 
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não se enquadram. E, daqueles 
que se enquadram, nem todas as 
operações necessariamente são 
elegíveis”, explica.

No caso dos custeios, por 
exemplo, as condições estabeleci-
das pela medida deixam de fora 
determinadas operações mais re-
centes. Santos cita como exemplo 
um fi nanciamento tomado para 
a última safra de soja e com ven-
cimento em julho deste ano. Se 
o contrato estava em dia em 31 
de maio e não havia sido prorro-
gado ou renegociado até aquela 
data, não poderá ser incluído na 
nova linha.

Para comprovar as perdas, o 

produtor precisa apresentar laudo 
técnico. O Banrisul criou um mo-
delo próprio do documento, que 
pode ser levado ao agrônomo ou 
técnico responsável pelo preenchi-
mento. Um único laudo pode con-
templar diferentes atividades da 
propriedade e servir para a análise 
dos diversos contratos do mesmo 
produtor. Com a documentação 
completa, Santos estima em cer-
ca de três dias o prazo médio para 
o banco chegar à formalização do 
contrato. Depois disso, há um pe-
ríodo adicional para registros e 
procedimentos externos, inclusive 
em cartório, cujo tempo varia con-
forme o município.

O Sicredi, que recebeu apro-
ximadamente R$ 3,69 bilhões em 
limites nacionais pela portaria, in-
formou que suas cooperativas já 
vêm recebendo consultas de asso-
ciados e prestando orientações so-
bre os critérios de elegibilidade e a 
documentação necessária.

As cooperativas estão con-
solidando informações e estrutu-
rando o atendimento operacional, 
com previsão de início a partir de 
segunda-feira. Em nota, o siste-
ma ressalta que a MP possui “hi-
póteses delimitadas de enquadra-
mento” e que os pedidos passarão 
por análise técnica, documental 
e normativa.

BB estima R$ 22,9 bilhões com potencial de renegociação na Região Sul
O Banco do Brasil (BB) estima 

em R$ 22,9 bilhões o volume de 
sua carteira na região Sul com po-
tencial de renegociação das dívi-
das rurais pela Medida Provisória 
(MP) 1.376, que criou novas condi-
ções para a composição de dívidas 
rurais. O levantamento identifi ca 
40,2 mil clientes potencialmen-
te alcançados nos três estados da 
região, mas os valores ainda de-
pendem do enquadramento nas 
regras da medida e da política de 
crédito da instituição.

Os números constam da apre-
sentação de resultados do segundo 
trimestre do BB. O banco não dis-
ponibilizou dados específi cos do 
Rio Grande do Sul. No País, a es-
timativa chega até R$ 100 bilhões 
em carteira e 113 mil clientes com 

potencial para acessar o progra-
ma. O montante não representa 
apenas operações em atraso. Dos 
R$ 100 bilhões identifi cados na-
cionalmente: R$ 36,7 bilhões cor-
respondem a operações inadim-
plentes e R$ 63,5 bilhões a créditos 
adimplentes que já foram prorro-
gados ou renegociados.

Por perfi l, são 65,2% da cartei-
ra potencial na agricultura empre-
sarial; 30,5% no Pronamp e 4,3% 
no Pronaf.

A operacionalização ganhou 
impulso na última quinta-feira, 
com a publicação da Portaria nº 
2.423 pelo Ministério da Fazenda. 
O ato autorizou a equalização dos 
juros pelo Tesouro Nacional e esta-
beleceu limites para as instituições 
fi nanceiras operarem as linhas 

previstas na MP. O início das con-
tratações, porém, ocorre enquanto 
a medida ainda tramita no Con-
gresso e pode sofrer alterações. 
Indicado pelo presidente da co-
missão mista, senador Renan Ca-
lheiros (MDB-AL), para ser relator 
da MP, o deputado federal Paulo Pi-
menta (PT-RS) afi rma que preten-
de propor ajustes nos critérios de 
enquadramento e nas exigências 
de garantias, apontados por produ-
tores e entidades como obstáculos 
ao acesso à renegociação.

Nesta semana, representantes 
do setor agropecuário discutiram 
essas difi culdades em reunião no 
Ministério da Fazenda. Segundo 
Pimenta, os problemas identifi ca-
dos na operacionalização deverão 
subsidiar mudanças no texto du-

rante sua tramitação no Congresso.
A possibilidade de novos ajus-

tes convive, no entanto, com a ne-
cessidade de os produtores defi -
nirem o fi nanciamento da safra 
2026/2027. O diretor de Desenvol-
vimento do Banrisul, Robson Oli-
veira Santos, afi rma que parte dos 
agricultores ainda estaria aguar-
dando novas defi nições ou medi-
das de apoio antes de encaminhar 
suas renegociações.

“Esse tema de renegociação 
vem se estendendo já há muito 
tempo e vem atrasando a dinâ-
mica da safra”, afi rma Santos. Na 
avaliação do banco, produtores 
que atendam às condições já esta-
belecidas devem procurar as insti-
tuições fi nanceiras para verifi car o 
enquadramento na MP ou buscar 

outras alternativas para regulari-
zar as operações.

Santos afi rma que ainda exis-
te entre produtores a expectativa 
de que possam surgir condições 
mais favoráveis. “O pessoal ain-
da está achando que tem que es-
perar mais porque vai vir mais 
benesses, talvez, mais novas aju-
das, mais novos apoios do gover-
no”, diz.

A preocupação do banco é 
que a postergação da renegociação 
também retarde a capacidade de 
fi nanciar o próximo ciclo produ-
tivo. A regularização das dívidas 
pode permitir que o produtor volte 
a buscar crédito para custeio, em-
bora a concessão de novos fi nan-
ciamentos continue sujeita à análi-
se da instituição fi nanceira.


